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EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E O EDUCADOR DO SÉCULO XXI 

 

RESUMO  

Muitos são os embates acirrados nas academias que se posicionam contra (ou 
a favor) da educação à distância, sem ao menos um debruçar teórico-
metodológico-prático sobre os limites e possibilidades que esta modalidade pode 
ocasionar no processo de ensino-aprendizagem. Assim este trabalho tem como 
objetivo, através de uma pesquisa bibliográfica, verificar como a educação a 
distância está sendo percebida pelos estudiosos na literatura, para isto, autores 
como Belloni (2001), Demo (2007), Morin (2001), Fróes (1999); Gouvêa (2006), 
dentre outros, foram lidos e suas ideias apresentadas. Para melhor entendermos 
essa modalidade, tratamos de sua historicidade, origem, limites e possibilidades, 
datas e acontecimentos marcantes no mundo e no Brasil, em seguida, algumas 
colocações sobre a função dos educadores e/ou tutores e orientadores, e como 
os profissionais dessa modalidade entendem o processo ensino-aprendizagem, 
para que ao ensinar verdadeiramente aconteça o aprender. Outra questão 
importante abordada neste artigo é a linguagem das tecnologias de comunicação 
como um dos fatores que influenciam a performance do educador nesta 
modalidade de ensino. Conclui-se que o ensino a distância não é algo novo e 
não deve ser analisado por atitudes maniqueístas, ou seja, como algo totalmente 
bom ou totalmente ruim. Há necessidade de competência(s) para se desenhar 
um ensino de qualidade, seja à distância, ou não, para não se oferecer apenas 
“perfumarias” baratas para serem comercializadas, pois cada vez mais a 
educação está sendo um direito inalienável e essencial para a sociedade. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação à distância. Modalidade de ensino. Linguagem 
das Tecnologias.  
 

DISTANCE EDUCATION AND THE EDUCATOR OF THE 21ST 
CENTURY 
 
ABSTRACT 

Many are the conflicts in the academies that oppose (or favor) distance 
education, without at least a theoretical-methodological-practical approach to the 
limits and possibilities that this modality can cause in the teaching-learning 
process. Thus, this work aims, through a bibliographical research, to verify how 
distance education is being perceived by scholars in the literature, for this, 
authors such as Belloni (2001), Demo (2007), Morin (2001), Fróes (1999); 
Gouvêa (2006), among others, were read and their ideas presented. In order to 
better understand this modality, we deal with its historicity, origin, limits and 
possibilities, dates and events in the world and in Brazil, then some positions on 
the role of educators and / or tutors and counselors, and how the professionals 
of this modality understand the teaching-learning process, so that when teaching 
truly happens, learning happens. Another important issue addressed in this article 
is the language of communication technologies as one of the factors that 
influence the performance of the educator in this modality of teaching. It is 
concluded that distance learning is not something new and should not be 
analyzed by Manichean attitudes, that is, as something totally good or totally bad. 
There is a need for competence (s) to design quality education, whether at a 
distance or not, so as not to offer only cheap "perfumeries" to be marketed, since 
education is increasingly an inalienable and essential right for the society. 

 
KEYWORDS: Distance education. Teaching modality. Language of 

Technologies.
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1 INTRODUÇÃO 
 

Este artigo originou-se nos embates acirrados 
das academias que se posicionam contra a educação a 
distância, sem ao menos um debruçar teórico-
metodológico-prático sobre os limites e possibilidades 
que esta modalidade pode ocasionar no processo 
ensino-aprendizagem. 

Uma das questões bastante válida é que ela 
pode proporcionar aos educandos espaço para refletirem 
sobre o conhecimento, que na modalidade presencial 
quase não acontece, podendo ainda contribuir para que 
possa elaborar seu projeto de vida e participar 
ativamente na produção de uma sociedade mais justa, 
democrática e acima de tudo, mais humana, além do que 
ele teria um tempo maior para seus questionamentos. 

Quanto ao educador-mediador deverá ter uma 
prática que possibilite ao aprendiz compreender a 
realidade em que ele, os alunos a escola se inserem, 
participando ativamente para que por meio do 
Interpsicológico (entre pessoas), aconteça o 
Intrapsicológico (introspecção do conhecimento). 
(VYGOTSKY,1998).  

Como podemos perceber a autonomia do aluno 
deve ser o foco do processo ensino-aprendizado e, 
assim, deve ser estimulado a constante elaboração e 
reelaboração do conhecimento, que na 
contemporaneidade evolui constantemente exigindo do 
estudante que se torne um pesquisador autônomo para 
uma contínua aprendizagem.  

Para Belloni (2001, p. 26), a mediação do 
processo educacional, significa: 
 

[...] conceber metodologias de ensino e 
estratégias de utilização de materiais de 
ensino/aprendizagem que potencializem ao 
máximo as possibilidades de aprendizagem 
autônoma. Isso inclui desde a seleção e 
elaboração de conteúdos, a criação de 
metodologias de ensino e de estudo, 
centradas no aprendente, voltadas para a 
formação da autonomia, a seleção dos 
meios mais adequados e a produção de 
materiais, até a criação de estratégias de 
utilização de materiais e de 
acompanhamento do estudante, de modo a 
assegurar a interação do estudante com o 
sistema de ensino. 

 
E Belloni (2001) afirma ainda que, o ensino a 

distância deve ter uma pedagogia que se utilizará cada 
vez mais das tecnologias para transmissão de 
informações e assim, o educador deve usar a tecnologia 
como forma de mediar o processo ensino-aprendizagem 
organizando e oportunizando ao educando a aprender de 
modo autônomo, tendo a comunicação como um dos 
elementos principais da relação professor-aluno que se 
dará a distância e não mais no tête-à-tête; e Riano (1997, 
p. 21) complementa que “[...] uma aprendizagem 
autônoma, independente, em que o usuário se converte 
em sujeito de sua própria aprendizagem e centro de todo 
o sistema”.  

Para Vieira et al. (2017), a velocidade da 
mudança das pessoas, da sociedade, do mundo, nos 
mostra que estamos diante de uma nova realidade, uma 

nova sociedade que a cada instante nos envolve e nos 
desafia e nos impulsiona e desvendar esta nova 
modalidade de educação que surge. Desse modo, este 
processo pode auxiliar a transformação dos métodos de 
ensino, das metodologias e tecnologias redefinindo o 
processo educacional individual e coletivo, pensados 
dialeticamente organizados e desenvolvidos como ação 
planejada tanto no plano político, como no pedagógico, 
elaborados a partir dos referenciais, princípios e 
diretrizes para a produção de projetos políticos 
pedagógicos como instrumento de ação política para a 
produção de uma gestão e avaliação participativa e 
democrática. (NEDER, 1999, p.4). 

 
É mediante o desenvolvimento de projetos 
político-pedagógicos que a ação educativa 
se desenvolve. Como instrumento de ação 
política, o projeto deve ter como objetivo 
propiciar condições para uma formação que 
abranja não só a dimensão da competência 
em termos dos conhecimentos técnico-
científicos que o mundo do trabalho exige, 
mas também a dimensão da competência 
política, social, cultural, ética e humanista 
que a formação do cidadão requer.  

 
A principal questão da educação a distância é 

como dar conta da ‘não-presencialidade’ e garantir pela 
orientação acadêmica (tutoria), pelo diálogo, e pela 
interlocução, pela organização dos materiais didáticos, 
do processo de comunicação das tecnologias midiáticas 
e assim, e só assim, tornar a sala de aula um espaço de 
reflexão preparando os estudantes para as 
complexidades da era da informação, não esquecendo 
que como afirma Morin (2001), “a educação é um dos 
mais poderosos instrumentos de mudança”. 

Assim, a Educação a Distância, não deve ser 
reduzida a questões metodológicas ou ao uso das novas 
tecnologias, e sim como já afirmamos, deve ser vinculada 
a luta por uma vida pública em que o diálogo, a tolerância 
e o respeito à diferença estejam ligados aos direitos de 
uma prática social justa e democrática. Dessa forma, as 
instituições de EaD têm que ser um espaço de educação, 
ao invés de um espaço de distribuição de ‘saber-produto 
a clientes consumidores’, e não esquecer que, quando 
falamos em educação é necessário ter a intenção de 
educar seres humanos que pensam e fazem, não 
importando onde ocorra.  

Diante de tantas ideias, este trabalho tem como 
objetivo, através de uma pesquisa bibliográfica, verificar 
como a educação a distância está sendo percebida na 
literatura, para isto autores como Belloni (2001), Demo 
(2007), Morin (2001), Fróes (1999); Gouvêa (2006), 
dentre outros, foram lidos e suas ideias apresentadas. 
Assim, para melhor entendermos essa modalidade, num 
primeiro momento, trataremos de sua historicidade, sua 
origem, limites e possibilidades, datas e acontecimentos 
marcantes no mundo e no Brasil. O governo federal criou 
leis e estabeleceu normas para a Educação a Distância 
no Brasil, neste sentido, na sequência abordaremos a 
principal lei que organiza e dá sustentabilidade a esta 
modalidade de ensino que é a Lei de Diretrizes e Base 
da Educação Nacional – LDBEN de 1996, os artigos que 
compõem e organizam sua autorização e 
reconhecimento.  
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Na continuidade, faremos algumas colocações 
sobre a função dos educadores e/ou tutores e 
orientadores, e como os profissionais dessa modalidade 
entendem o processo ensino-aprendizagem, para que ao 
ensinar verdadeiramente aconteça o aprender. Outra 
questão importante que será abordada neste artigo, é a 
linguagem das tecnologias de comunicação como um 
dos fatores que influenciam a desempenho do educador, 
para que tenha um trabalho profícuo, de qualidade não 
esquecendo que será feito a distância.  

A evolução da EaD acompanhou a evolução das 
tecnologias de comunicação que lhes dão suporte, mas 
é necessário registrar a preocupação de diversos 
educadores que afirmam que tal evolução tecnológica 
não significa necessariamente evolução pedagógica. 
Demo (2007, p. 90) afirma que, “sempre é possível usar 
a tecnologia mais avançada para continuar fazendo as 
mesmas velharias, em particular o velho instrucionismo”. 
Essa é a grande preocupação dos teóricos que discorrem 
sobre a educação a distância. 
 
2 EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA: ORIGENS E 
HISTORICIDADE 
  

As datas das origens da EaD se divergem por 
vários autores. Há autores que apontam como a origem 
histórica da Educação a Distância alguns compêndios 
das epístolas de São Paulo para as comunidades cristãs 
da Ásia Menor, registradas na Bíblia por volta de meados 
do século I d.C., outros citam manuscritos como as cartas 
de Platão, sendo a experiência mais antiga de educação 
a distância.  Podemos considerar também, a máquina de 
impressão inventada por volta de 1450, por Johann 
Gutemberg.  

Autores também afirmam que no início do século 
XX até a Segunda Guerra mundial, surgem os primeiros 
passos para desenvolver experiências com a educação 
a distância e alguns, consideram como marco inicial da 
EaD, 1728 quando é anunciado um curso pela Gazeta de 
Boston, na edição de 20 de março, onde o Prof. Caleb 
Philipps de Short Hand, oferecia material para ensino e 
tutoria por correspondência. Após iniciativas particulares, 
tomadas por um longo período e por vários professores, 
no século XIX a Educação a Distância começa a existir 
institucionalmente. 

Podemos afirmar que a educação a distância 
disseminou suas raízes entre 1829 e 1990, pela Suécia, 
Reino Unido, Berlim, Universidade de Chicago, Estados 
Unidos da América, União Soviética, Japanese National 
Public Broadcasting, Noruega, África, Chicago, 
Argentina, Universidade do Pacífico Sul, Espanha, 
Venezuela, Costa Rica, Holanda, Associação Europeia 
das Escolas por Correspondência, Índia e Portugal.  

No final do século XVIII, com o desenvolvimento 
do serviço postal na Europa, surgiram as primeiras 
experiências de educação a distância por 
correspondência que perdura até a metade do século XX. 
Em 1910, com a Universidade de Queensland na 
Austrália originam-se programas de ensino por 
correspondência, por meio de material impresso com 
exercícios de fixação.  

Por volta de 1950, o ensino a distância passou a 
ser feito pelos meios de comunicação de massa: o rádio 
e a televisão. Com a disponibilização de imagem e som, 

a sala de aula podia ser reproduzida e enviada para o 
aluno. 

O crescimento e desenvolvimento da educação 
a distância, teve seu início nas últimas décadas do século 
passado, e somente a partir da década de 1990 teve um 
grande impulso pela Universidade Aberta (Open 
University) do Reino Unido, criada em 1969, servindo 
como modelo e desencadeando assim, a preocupação 
de governantes para possíveis soluções da grande 
pressão social por maior acesso ao ensino. 
Hodiernamente mais de 80 países, nos cinco 
continentes, adotam a Educação a Distância em todos os 
níveis de ensino, em programas escolares e não 
escolares, atendendo milhões de estudantes. (GOUVÊA; 
OLIVEIRA, 2016).  

Mesmo promovendo cursos a um grande número 
de estudantes, com um menor custo e com parcerias de 
empresas de telecomunicações, a educação à distância 
não pode ainda ser vista como a solução de problemas 
educacionais do mundo contemporâneo. 

Alguns especialistas, como Michael Moore, da 
Universidade Estadual da Pensilvânia, sugerem que 
grandes mudanças serão feitas neste milênio: entretanto, 
a principal dela será a nova concepção de educação 
como processo, cuja ênfase estará no como ensinar para 
que todos aprendam. Os professores não serão 
substituídos pelas novas tecnologias, mas terão funções 
diferentes e passarão por momentos dramáticos para 
oferecer uma educação de qualidade, em que muitos 
aprenderão por meio do computador e tecnologias 
avançadas, que mediarão à educação pelas tele e 
videoconferências, entre outras, as quais poderão trazer 
para a sala de aula grandes pesquisadores do mundo.  

Henry Johnson (1996, p. 12) afirma que:  
 

Seria uma piada cruel se a educação a 
distância se transformasse em educação 
em favor da distância ao invés de a 
distância. Adverte ainda que impérios 
tecnológicos estão cada vez mais 
centralizados e se tornando difusores de 
uma monocultura. A pergunta que devemos 
fazer é a seguinte: podemos ter uma cultura 
“planetária”, reforçada por uma 
universidade “mundial” que não seja uma 
monocultura, cujo princípio normativo é a 
ganância cujo resultado será poder para 
poucos? 

 
Para escapar dessa utopia tecnológica e do 

abuso do conceito de educação para todos, há 
necessidade de um processo de planejamento 
participativo e colaborativo que inclua problemas das 
áreas do conhecimento, em todos os níveis, e não 
apenas da tecnologia.  

Não é a ideia de suplência e nem a implantação 
de sistemas provisórios, mas sistemas fundados na 
educação permanente e continuados. A adoção do 
sistema de educação à distância com alto grau de 
sofisticação (meios impressos, áudio, videoteipes, CD-
ROM, TV a cabo ou via satélite, redes de informática, 
entre outros), tem que ser uma decisão político-
educacional com forte engajamento governamental para 
ser uma educação que realmente aconteça o aprender.  
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A competência é o maior dos desafios para 
países que queiram adotar a educação a distância. A 
tecnologia pode até ser adquirida para a utilização eficaz 
desse aparato, porém, existem barreiras, portanto, será 
necessário superar comportamentos e procedimentos 
tradicionais de ensino, muito arraigados. O professor 
deverá estar mais atento ao educando compreendendo, 
observando, entendendo e desvelando aquilo que ainda 
está oculto para relacionar com seu cotidiano.  

 
Como uma modalidade educativa, a 
Educação a Distância (EAD) possui 
características e peculiaridades próprias 
que serão determinantes para a definição 
dos projetos pedagógicos e dos processos 
de gestão a serem implementados pelas 
instituições educativas (NEDER, 2009, p.1). 

 
Neste sentido, o educador deve ter duas bases 

de sustentação: a compreensão do fenômeno social no 
qual ele, a escola e os alunos estão inseridos e 
principalmente o conhecimento teórico-metodológico da 
ciência a qual vai trabalhar. Portanto, deve ter um olhar 
voltado à eficácia de seu método, tornando-se cúmplice 
de seus alunos no processo de aprendizagem e para 
isso, haverá necessidade do educador ser capacitado 
em tecnologias que alguns deles, raras vezes utilizaram 
ou utilizam.  
 
2.1 EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO BRASIL 

  
Historicamente o Brasil teve seu início no século 

XX, por conta da industrialização para formar o 
trabalhador das primeiras fábricas, por meios 
radiofônicos movidos por questões de mercado. O Jornal 
do Brasil surge em 1904 e é considerado como o primeiro 
ensino por correspondência para datilógrafo; em 1923 
surge o sistema radiofônico; em 1941, o Instituto 
Universal Brasileiro oferece cursos profissionalizantes e 
já formou mais de 4 milhões de pessoas e hoje possui 
cerca de 200 mil alunos.  As experiências radiofônicas 
foram utilizadas, em 1939 pela Rádio Técnico Monitor, e 
pelo Instituto Universal Brasileiro, em 1941. Essas 
experiências vão se alastrando até a década de 1950, e 
em 1960 surgem as televisões educativas.  

No campo da educação não escolar, as 
experiências brasileiras são mais antigas que a 
educação escolar, pois há décadas temos cursos por 
correspondência por jornais e por rádios, de mecânica de 
automóvel, eletrônica, corte e costura, eletricista 
instalador, preparatório madureza, exames supletivos 
fundamental e médio e programas de educação não 
escolar para população excluída de jovens e adultos, 
pela tele-educação de multimeios.  

A Fundação Padre Anchieta de São Paulo em 
1969 elaborou para TV Programas Educativos em rede 
nacional; na mesma época no Maranhão surgem 
programas de TV para alunos de 5ª a 8ª séries, em 
circuito fechado e a TVE do Ceará exibe programas de 
TV Escola para Ginasial: 5ª e 8ªséries. Em 1970 a 
educação a distância é usada também para a formação 
de professores pela Associação Brasileira de Tele-
educação (ABT) e o MEC, através dos Seminários 
Brasileiros de Tecnologia Educacional. 

De 1969 a 1977, o Instituto de Radiodifusão do 
Estado da Bahia, organiza um programa para a Pré-
escola, 1º. e 2º Graus; em 1970 o Projeto Minerva coloca 
programas radiofônicos educativos, e em 1971 a 
Associação Brasileira de Tele-educação publica 
seminários através de revistas especializadas. O Rio 
Grande do Norte elabora, em 1973, o Projeto SACI – 
Sistema Avançado de Comunicações Interdisciplinares, 
via satélite a Tele-Educação para as três primeiras séries 
do 1º. Grau. De 1974 a 1984 surge o Projeto Logus I para 
o 1º. Grau e o Logus II para o 2º. Grau, ofertado para 
mais de 60 mil professores leigos. 

A Fundação Roberto Marinho e Fundação Padre 
Anchieta em 1978 lançam o Telecurso 2º. Grau por meio 
da TV e impressos vendidos em bancas e no ano 
seguinte (1979) a TV Educativa/MEC elabora cursos com 
João da Silva e também um Projeto denominado 
Conquista, que é produzido em forma de Telenovela. 
Nesse mesmo ano, é organizado o Movimento Brasileiro 
de Alfabetização de Adultos - MOBRAL pela TVE/MEC 
60 que são programas por meio de tele-aulas 
dramatizadas, com material impresso e tutoria. 

De 1979 a 1983 a CAPES – Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior, o MEC 
– Ministério de Educação e Cultura e a POSGRAD – Pós-
Graduação, lançam um programa Tutorial a Distância 
junto a Universidade de Brasília e elaboram também Pós-
Graduação através do Centro de Educação Aberta e a 
Distância, depois denominado Centro de Educação 
Permanente que produz cursos de extensão para a 
comunidade em geral.  

Em 1984 o estado de São Paulo cria o Projeto 
IPÊ, com o objetivo de aperfeiçoar professores para o 
Magistério de 1º e 2º graus, e o estado do Paraná por 
meio de uma assessoria adota este sistema. Este Projeto 
foi transmitido por palestras de teoria e prática em vídeos 
pela TV Cultura. Em 1991 a Fundação Roquete Pinto 
elabora o Programa “Um Salto para o Futuro” que está 
no ar até hoje. Em 1993 a 1994 a Fundação Educacional 
do Distrito Federal cria o programa de aperfeiçoamento 
para professores e ainda em 1993 por meio de um 
Convênio com o MEC e algumas Universidades 
Brasileiras, criam um Sistema Público em nível de 3º 
grau.   

No ano de 1994 a Universidade Federal de Mato 
Grosso – UFMT, organiza um curso de Licenciatura 
Plena em Educação Básica e a Distância para 
professores em exercício no magistério, que passa a 
concessão para a Universidade Estadual de Maringá – 
UEM/Paraná. Esse curso é ofertado até hoje pelas duas 
universidades. Temos ainda ações de educação à 
distância aqui no Brasil elaborado pelo Sistema ESSE - 
S de Educação, por muitas Universidades públicas e 
particulares, por Fundações, entre outras Instituições.  

A Fundação Roberto Marinho, em 1995 organiza 
o Telecurso 2000 pela TV com material impresso e neste 
mesmo ano o MEC, ganha a concessão de uma rede de 
televisão e cria a TV ESCOLA transmitida por Vídeo e 
Antena Parabólica por meio de um canal exclusivo de 
satélite que atinge neste momento 40 mil unidades 
escolares no território nacional, com doze horas de 
transmissão.  

Apesar das tentativas para sanar o problema do 
grande percentual de jovens e adultos que estão à 
margem da escolarização, por iniciativa governamental e 
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por instituições privadas, para programas de educação a 
distância, o Brasil ainda tem um percentual muito alto de 
sujeitos fora da escola. 

 
2.2 A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E A EDUCAÇÃO A 
DISTÂNCIA 

 
Falar sobre a legislação brasileira é complicado, 

principalmente quando nos referimos à educação a 
distância podemos dizer que, hodiernamente o país já 
“domina” a tecnologia necessária com a infraestrutura de 
telecomunicações disponível, mas, com o avanço da 
interconexão das redes de informática, o governo teve 
necessidade de promulgar legislação que de conta da 
regulamentação dessa modalidade de educação que se 
origina. 

No Brasil a organização de um sistema público 
foi tardia porque os primeiros passos da EaD apareceram 
somente no século XIX, mas o grande marco para a 
institucionalização da educação a distância foi a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDBEN, nº. 
9.394, também conhecida como Lei Darcy Ribeiro 
promulgada em 20 de dezembro de 2006, sancionada 
pelo presidente da república que estabelece as diretrizes 
e bases da educação em todos os níveis e modalidades 
e cria o Ministério da Educação a Distância.  

A Lei de Diretrizes e Bases Nacionais – LDB 
instituiu a educação à distância enquanto metodologia 
diferenciada utilizada em situações diversas que vão 
desde a Educação Infantil ao Ensino Superior. Com 
algumas ressalvas como a necessidade de se ter 
preocupações e restrições quanto a Educação Infantil e 
ao primeiro nível do Ensino Fundamental, com a 
complementação da aprendizagem, ou em situações 
emergenciais, que em educação é sempre danosa, 
principalmente para crianças, pois um ensino aligeirado, 
feito às pressas poderá acarretar danos irreversíveis 
para o indivíduo e sua cidadania. Para uma melhor visão 
do que a Lei de Diretrizes e Bases nos fala sobre esta 
questão elencamos alguns artigos em que ela se refere 
à Educação à Distância.  

São eles:  
 

Art.32 Parágrafo 4º. O ensino fundamental 
será presencial, sendo o ensino a distância 
utilizada como complementação da 
aprendizagem ou em situações 
emergenciais.  
Art.47 Parágrafo 3º. Do ensino superior: É 
obrigatória a frequência de alunos e 
professores salvo nos programas de 
educação à distância.  
Art. 80 O Poder Público incentivará o 
desenvolvimento e a veiculação de ensino a 
distância, em todos os níveis e modalidades 
de ensino e de educação continuada. 
Parágrafo 1º. A educação a distância, 
organizada com abertura e regime 
especiais, será oferecida por instituições 
especificamente credenciadas pela União.   
Parágrafo 2º. A União regulamentará os 
requisitos para a realização de exames e 
registros de diplomas relativos a cursos de 
educação a distância.   

Parágrafo 3º. As normas para a produção, 
controle e avaliação de programas de 
educação a distância e a autorização para 
sua implementação, caberão aos 
respectivos sistemas de ensino, podendo 
haver cooperação e integração dos 
diferentes sistemas.   
Parágrafo 4º. A educação a distância gozará 
de tratamento diferenciado que incluirá: I – 
custos de transmissão reduzidos em canais 
comerciais de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens; II – concessão de canais 
com finalidades exclusivamente educativas; 
III – reserva de tempo mínimo, sem ônus 
para o Poder Público. Pelos 
concessionários de canais comerciais.  
Artigo 87 – É instituída a Década da 
Educação [...]  
Parágrafo 3º. – Inciso II - prover cursos 
presenciais ou a distância aos jovens e 
adultos insuficientemente escolarizados.  III 
– Realizar programas de capacitação para 
todos os professores em exercício, 
utilizando também para isto o recurso de 
educação a distância.  
Parágrafo 4º Até o fim da Década da 
Educação somente serão admitidos 
professores habilitados em nível superior ou 
formados por treinamento em serviço.  

 
A educação a distância também é respaldada por 

leis que regulamentam procedimentos sobre 
credenciamento, pelo Decreto Nº 2. 494 de 10/02/98, 
pela Portaria N. º 301, 07/04/98 e pelo Decreto N. º 2. 561 
de 27/04/98. Esta modalidade de educação está 
disseminada nos países da América do Norte, América 
Central, América do Sul e na Europa que foram os 
pioneiros nessa modalidade de educação, portanto, se 
expandiu em todos os continentes do planeta. No Brasil, 
talvez não tenhamos resultados imediatos, mas, em 
algum momento poderemos arcar com experiências 
danosas ou não. É ver para crer. 
 
3 EDUCADORES E A MODALIDADE EDUCACIONAL 
À DISTÂNCIA NO SÉCULO XXI 
  

Os profissionais da educação têm claro que 
jamais poderão substituir por completo o ensino 
presencial pelo à distância, mesmo sabendo que grande 
parte da população necessita desta metodologia, que 
milhões de crianças, jovens e adultos são precariamente 
escolarizados por estarem à margem da sociedade 
(capitalista), e que alguns nunca passaram por ela, pois 
o ensino regular não tem a mínima chance de atender 
essa expressiva quantidade de excluídos. 

Neste sentido, para adotarmos o ensino a 
distância há necessidade de se ter muita cautela quanto 
à dosagem curricular e outros, principalmente quanto à 
formação dos profissionais que nela atuarão. Para 
muitos, é uma forma enganosa de conduzir o processo 
ensino aprendizagem, mas o que as autoridades e os 
educadores competentes devem fazer, é não autorizar 
projetos que visem somente o aumento da receita, 
perdendo de vista os padrões de qualidade. A exceção 
será dos projetos de instituições sérias, que vêm 
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desenvolvendo pesquisas e experimentos nesta e em 
outras áreas.    

Os novos paradigmas estão invadindo a 
sociedade do conhecimento, e o terceiro milênio exigirá 
mudanças na educação formal que não está dando conta 
do ensinar e aprender, como temos conhecimento de 
reclamações de professores que não conseguem ensinar 
seus alunos e também alunos que não conseguem 
aprender: “atrofia da competência”. 

Há uma necessidade eminente de repensar um 
novo modelo que dê conta do ensinar, garantindo o 
aprender. Historicamente sabemos que a educação 
passou e passa por tendências (tradicionalista, 
escolanovista, tecnicista, entre outras) e que até hoje a 
escola deixa a desejar em todos os sentidos, a própria 
escola: prédios, matriz curricular, competência teórico-
metodológica, fatores econômicos sociais, entre outros. 
O que sabemos é que muitos não vão à escola, pois 
trabalham, moram distante em locais de difícil acesso e 
necessitam de transporte, e neste sentido a única 
alternativa é desistir de estudar. 

Mas, afinal, como se processa a educação à 
distância? 

A educação a distância permite a 
autoaprendizagem por módulos que são trabalhados 
com a garantia da Orientação Acadêmica e Tutoria, como 
auxílio ao aluno respeitando seu ritmo de aprendizado, 
permitindo a ação/reflexão/ação, avaliação e auto 
avaliação. O aluno é avaliado pelo que aprendeu e não 
pelo tempo que passou estudando, cada aluno tem seu 
plano de estudos construído em função de suas 
experiências, limitações e/ou dificuldades; os materiais 
de ensino exigem conhecimentos tecnológicos, que 
permitem a autoinstrução com materiais impressos, de 
áudio, de vídeo, de mídia, multimídia, hipermídia, 
telemática, entre outros. E assim, vencem etapas, pois 
não têm período letivo como da escola regular, e 
obviamente o tempo de duração, a estrutura curricular 
também são diferenciadas.   

Os professores também chamados de 
orientadores acadêmicos e/ou tutores terão que ser 
especializados para conduzir o processo como um todo, 
com competência teórico–metodológica-prática e 
compromisso político e ela deverá oportunizar a todos 
sem diferenças, mesmo que estejam isolados 
geograficamente, com dificuldades de mobilidade ou de 
compatibilizar educação e trabalho, por ser pobre, ou por 
qualquer outra razão.  

Estas questões devem ser minuciosamente 
estruturadas pela instituição que for credenciada, e há 
necessidade de ter know-how, para que não se deixe 
levar por modismos e voltar aos paradigmas do 
escolanovismo em que o aluno sabia TUDO sobre o 
NADA. Ela dependerá muito mais de uma metodologia 
do que qualquer outra coisa, portanto, há necessidade de 
que a União regularize com seriedade seu 
funcionamento e credenciamento e jamais deverá ser 
tratada como emergencial, pois caso isso ocorra, terá a 
conotação de um ensino aligeirado, feito às pressas em 
que, só acontecerá o Ensino sem Aprendizagem. 

Por isso, deve haver uma reflexão sempre 
acompanhada de uma ação, através de um Projeto 
Político Pedagógico coerente com essa “nova” 
modalidade de ensino, e se houver necessidade, que 
haja correção de rumo, para que se construa uma 

educação à distância, com acesso irrestrito a todos, pois 
só assim, todos se apropriarão do saber, e o exercício da 
cidadania será uma realidade. 
 
3.1 A FUNÇÃO DO EDUCADOR E A LINGUAGEM 
DAS TECNOLOGIAS DE COMUNICAÇÃO 
 

A educação é uma ferramenta utilizada para que 
o indivíduo seja um profissional crítico, para pensar, 
aprender e se conhecer como cidadão do mundo. Por 
isso, o ensino por meio da decoreba, de questões sem 
nexo, deve ser banido e exorcizado das escolas sejam 
presenciais ou à distância. Desse modo, a escola deve 
reelaborar o conhecimento produzido pela humanidade 
acoplado ao conhecimento de mundo, para que o 
educando possa apropriar-se desse conhecimento e agir 
sobre o mundo com competência. 

O conhecimento e a comunicação estão em 
constante mudança, em construção, pois, os efeitos de 
sentido dos textos se confundem, porque o leitor e o 
produtor de texto não são coniventes e sim, 
independentes. Quando falamos em efeitos de sentidos 
nos referimos a todos os atos de fala, de intenções de 
comunicação, de produção de textos verbal e não verbal 
e de leituras.  

 
As histórias de vida e de leituras imbricam-
se. [...] Diferentemente das mídias, veículos 
através dos quais são produzidos e 
transmitidos e, a partir dos quais são 
recebidas e lidas em forma de textos, outras 
mídias eletrônicas se fazem presentes hoje. 
O computador, como instrumento de 
trabalho, de comunicação e lazer, tem 
muitas funções como: enviar e receber 
informações; fazer compras; conversar com 
qualquer outro em qualquer lugar do mundo, 
qualquer hora via internet; navegar por 
programas que possibilitam interferir nas 
informações para qualquer pessoa que o 
acesse.  (POSSARI e NEDER, 2009, p.5). 

 
O computador apresenta recursos importantes 

para auxiliar o processo de mudança na EaD, na criação 
de metodologias de aprendizagem que enfatizam a 
produção do conhecimento em que existem enormes 
desafios. A Tecnologia não causa mudanças apenas no 
que fazemos, mas também em nosso comportamento, na 
forma como apropriamos e elaboramos conhecimentos e 
no nosso relacionamento com a sociedade. 

De acordo com Fróes (1999, p.55): 
 

Os recursos atuais da tecnologia, os novos 
meios digitais: a multimídia e a Internet 
trazem novas formas de ler, de escrever e, 
portanto, de pensar e agir. O simples uso de 
um editor de textos mostra como alguém 
pode registrar seu pensamento de forma 
distinta daquela do texto manuscrito ou 
mesmo datilografado, provocando no 
indivíduo uma forma diferente de ler e 
interpretar o que escreve forma esta que se 
associa, ora como causa, ora como 
consequência, a um pensar diferente. 
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Mas, para o professor apropriar-se dessa 
tecnologia, devemos, conforme Fróes (1999, p.64), 
entender que:  

 
Não se trata, portanto, de fazer do professor 
um especialista em Informática, mas de 
criar condições para que se aproprie dentro 
do processo de construção de sua 
competência, da utilização gradativa dos 
referidos recursos informatizados: somente 
tal apropriação da utilização da tecnologia 
pelos educadores poderá gerar novas 
possibilidades de sua utilização 
educacional. 

 
Por isso, devemos entender a Informática não 

como uma ferramenta neutra que usamos simplesmente 
para apresentar um conteúdo, mas lembrar de que 
quando a usamos estamos sendo modificados por ela. 
Hoje recebemos milhares de informações por meio dela, 
mesmo de lugares distantes. Diante dessa situação, é 
importante que o professor reflita sobre essa “nova” 
modalidade de ensinar, repense sua prática para 
construir novas formas de ação que permitam não só 
lidar com ela, como também elaborar novos 
conhecimentos.  

Gouvêa (2006, p. 34) afirma que: 
 

O professor será mais importante do que 
nunca, pois ele precisa se apropriar dessa 
tecnologia e introduzi-la na sala de aula, no 
seu dia-a-dia, da mesma forma que um 
professor, que um dia, introduziu o primeiro 
livro numa escola e teve de começar a lidar 
de modo diferente com o conhecimento – 
sem deixar as outras tecnologias de 
comunicação de lado. Continuaremos a 
ensinar e a aprender pela palavra, pelo 
gesto, pela emoção, pela afetividade, pelos 
textos lidos e escritos, pela televisão, mas 
agora também pelo computador, pela 
informação em tempo real, pela tela em 
camadas, em janelas que vão se 
aprofundando às nossas vistas [...]. 

 
Se um dos objetivos da EaD é o uso das 

tecnologias o professor deve ser capacitado para 
assumir o papel de mediador do conhecimento e não um 
mero transmissor de informações. Para isso, deverá usar 
os softwares educacionais para enriquecer suas aulas, e 
a EaD deve se integrar ao currículo, não como uma 
disciplina, mas como uma ferramenta, constituindo-
se em alguma coisa a mais que o professor pode contar 
para realizar o seu trabalho.  

Quando utilizada desta maneira, a educação a 
distância propiciará condições aos alunos de 
trabalharem a partir de temas, projetos ou atividades, 
surgidos no contexto e a multimídia deve permitir a 
realização de um processo cooperativo e comunitário, 
destacando assim, alguns tipos de comunicação de 
serem realizadas a distância como: comunicação do 
professor com o aluno, professor com vários alunos, 
aluno com outro aluno, de alunos com outros alunos e 
outros. “É uma inteligência distribuída por toda parte, 
incessantemente valorizada, coordenada em tempo real, 

que resulta em uma mobilização efetiva das 
competências”. (LÉVY, 1993, p. 28).  

Dessa forma, a interação deve superar outras 
formas de comunicação, e nesta modalidade de 
educação, deve haver também espaços onde as 
pessoas podem interagir e estabelecer trocas que 
atendam seus interesses.  

Devemos estar cientes de que a enorme 
quantidade de informação disponibilizada pelas redes 
não implica necessariamente em mais e melhor 
conhecimento: “O conhecimento se torna mais produtivo 
se o integrarmos em uma visão ética pessoal, 
transformando-o em sabedoria, em saber pensar para 
agir melhor”. (MORAN, 1998, p. 153). Este é um aspecto 
que não pode ser subestimado, principalmente quando 
se trabalha com profissionais responsáveis pela 
formação de indivíduos que devam atuar de maneira 
consciente na sociedade. 

Um importante fator na produção do novo 
cidadão é a familiaridade com a informação e 
principalmente a criticidade e a seleção da informação, 
mas é preciso, acima de tudo ter a clareza de que no 
centro deste processo está o elemento humano: 
professor e alunos numa relação dialógica.  À medida 
que o professor conhece seus alunos, sua interação 
aumenta melhorando assim, seu desempenho e seu 
trabalho. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A guisa de conclusão gostaríamos de tecer 
algumas considerações sobre os encontros e 
desencontros dessa tão falada educação a distância. 
Inicialmente, colocaremos as dificuldades de 
profissionais da educação de compreenderem o que é 
educação a distância em sua essência. Neste sentido, 
teremos que rever nossa base epistemológica, ainda 
sobre o efeito de concepções cartesianas encasteladas 
em uma postura positivista, fragmentada, em que a 
apropriação do conhecimento só pode acontecer entre 
quatro paredes num contínuo tête-à-tête, sem o 
movimento do vir-a-ser. 

O ensino (presencial ou à distância) deverá rever 
todas as questões nele postas, portanto, num primeiro 
momento urge elaborar um Projeto Político Pedagógico 
que dê sustentação teórico-metodológica a questões 
como: Qual é a função social da escola da 
contemporaneidade? A escola presencial ou a distância 
está cumprindo seu papel?  

Todos os atores da cena pedagógica têm 
competência e estão realmente comprometidos com seu 
trabalho de educador? Qual a base epistemológica que 
dá sustentação à prática educacional? O material 
didático e o currículo da escola dão conta de que os 
estudantes se apropriem de um conhecimento que os 
auxiliem a desvelar a prática social por eles vivenciada? 
A escola tem produzido leitores plurais competentes em 
leituras que a contemporaneidade exige: texto eletrônico 
(hipertexto) em que se misturam o sistema verbal, escrito 
e o visual (textos do futuro = leitura da organização dos 
elementos) leituras imagéticas (das propagandas)?  

Assim, para que a educação à distância ou 
presencial realmente se efetive, há necessidade de se 
pensar numa “nova política educacional”, um “novo 
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educador”, que atue e perceba sua disciplina na inter-
relação com outras áreas do conhecimento e que: 

 

 A distância física entre professor e aluno não 
aconteça só de forma virtual; 

 Utilize recursos tecnológicos, que auxiliem sua 
metodologia para a apropriação do conhecimento 
como: rádio/TV/vídeo cassete/mídia 
interativa/Internet, entre outros; 

 O estudo vá além do individualismo, com momentos 
de interlocução, de inter-relação pessoal, 
estabelecendo interações criativas, dialogia, 
polifonia, críticas participativas, oportunidades de 
ver, ouvir, vários discursos etc.; 

 Utilize materiais didáticos impressos, bibliografias 
atualizadas e meios tecnológicos, aliados a um 
eficiente e eficaz sistema de orientação 
acadêmica, e avaliação; 

 Tenha espaços adequados para dar assistência 
presencial ao educando; 

 Respeite o ritmo de aprendizagem do educando, 
usando plano individualizado de estudos para 
despertar seu interesse estimulando-o a se tornar 
agente de sua própria aprendizagem, aplicando o 
que está aprendendo e fazendo contínua auto 
avaliação. 

 
Pelas considerações feitas, percebemos que o 

ensino a distância não é algo novo e não deve ser 
analisado por atitudes maniqueístas, ou seja, como algo 
totalmente bom ou totalmente ruim. Há necessidade de 
competência(s) para se desenhar um ensino de 
qualidade, seja a distância, ou não, para não se oferecer 
apenas perfumarias baratas para serem 
comercializadas, pois cada vez mais a educação está 
sendo um direito inalienável e essencial para a 
sociedade, hoje o mundo do (não) trabalho regido pela 
lógica do mercado, exige um profissional com no mínimo 
graduação ou à nível de pós-graduação lato sensu 
(especialização), e até stricto sensu, como mestrado e 
doutorado que são exigidos em concursos para o ensino 
superior. 

A nossa preocupação é a de que governantes 
prostituídos caiam no equívoco de abrir espaços para 
instituições e profissionais mal preparados que visem 
somente o comércio, aumentando assim, a exclusão 
social, afastando cada vez mais a população dos 
legítimos direitos da cidadania, ao invés de prepará-los 
para a efetiva participação do desenvolvimento e 
crescimento do país. 
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